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CADERNO DE ENCARGOS  

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO E CONCEÇÃO DE NOVAS 

FUNCIONALIDADES (REQUISITOS FUNCIONAIS E TÉCNICOS), PARA 

REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO PRISIONAL (SIP) – MÓDULO 

“CONTA CORRENTE” 

 

PARTE I – DISPOSIÇÕES JURIDICAS  

 

ARTIGO 1.º – OBJETO 

O presente procedimento tem por objeto a aquisição de serviços de desenvolvimento 

e conceção de novas funcionalidades: requisitos funcionais e técnicos, para a 

reestruturação do Sistema de Informação Prisional (SIP) – Módulo “Conta Corrente”, 

em conformidade com as especificações técnicas constantes da Parte II deste Caderno 

de Encargos e seus anexos.  

 

ARTIGO 2.º – ENQUADRAMENTO E PROJETO BASE COMUM 

1. A entidade adjudicante é responsável pela gestão do Sistema de Informação 

Prisional (SIP), um sistema implementado há cerca de 20 anos e que foi concebido 

com o objetivo de assegurar a gestão e o controlo efetivo e centralizado da 

informação sobre a população prisional existente no país.  

2. Com um elevado nível de complexidade, o sistema referido no número anterior é 

composto por um leque alargado de módulos que permitem a gestão de uma 

grande parte dos processos e áreas de atividades da DGRSP e dos Estabelecimentos 

Prisionais do país, incluindo: 

a) Gestão da identificação do recluso; 

b) Gestão da situação jurídico-penal;  

c) Gestão das contas correntes dos reclusos;  

d) Gestão das remunerações dos reclusos; 

e) Gestão dos alojamentos; 

f) Gestão de vigilância e portaria;  

g) Gestão da educação, ensino e formação profissional dos reclusos; 

h) Gestão da saúde e Internamento dos reclusos; 
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i) Gestão de inspeções e processos de inquérito; 

j) Gestão de processos disciplinares; 

k) Gestão da utilização dos cartões de recluso; 

l) Gestão da qualidade de serviço dos Estabelecimentos Prisionais. 

3. Após a sua implementação, o SIP continuou a ser alvo de manutenções evolutivas 

no sentido de continuamente se ajustar a alterações legais, requisitos de negócio e 

adaptações tecnológicas, cumprindo largamente as suas funções por um 

significativamente longo período de tempo. No entanto, a tecnologia em que foi 

desenvolvido encontra-se desatualizada, sendo de difícil manutenção e 

apresentando grandes limitações ao nível de adaptação a novas necessidades. Estas 

dificuldades são particularmente sentidas no módulo de gestão de contas correntes, 

encontrando-se este num ponto crítico.  

4. O presente procedimento tem por objetivo promover o desenvolvimento de um novo 

módulo de gestão de contas correntes, guiado por uma profunda transformação 

digital e em linha com as boas práticas e potencialidades que tecnologias mais 

modernas podem hoje oferecer, nomeadamente ao nível de: 

a) Usabilidade; 

b) Eficiência; 

c) Integração; 

d) Disponibilidade da informação; 

e) Segurança; 

f) Escalabilidade; 

g) autonomia na gestão. 

5. Os serviços prestados pelo adjudicatário devem considerar um plano de transição 

para um novo sistema que garanta uma forte contemplação dos temas de gestão 

da mudança, migração de dados e gestão do risco.  

6. A entidade adjudicatária deve propor uma metodologia de desenvolvimento 

adequada à complexidade da solução tendo em conta a solução global SIP. 

 

ARTIGO 3.º – PREÇO BASE  

1. O preço máximo que a entidade adjudicante se propõe pagar pela execução de 

todas as prestações objeto do contrato a celebrar é de € 349.000,00 (trezentos e 

quarenta e nove mil euros), a que acresce IVA à taxa legal em vigor. 
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2. O preço referido no número anterior inclui os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, 

designadamente: 

a) Despesas com deslocações, estadias e despesas de alimentação com os 

colaboradores do adjudicatário; 

b) Encargos com meios técnicos, logísticos e/ou tecnológicos relacionados com a 

prestação objeto do contrato a celebrar; 

c) Seguro de acidentes de trabalho. 

 

ARTIGO 4.º – LOCAL DE INSTALAÇÃO DOS SERVIÇOS E HORÁRIO DE TRABALHO 

1. O adjudicatário pode realizar os trabalhos a qualquer hora, desde que, para o 

efeito, obtenha autorização da entidade adjudicante, e dê a conhecer, por escrito, 

com antecedência suficiente, o respetivo programa ao gestor do contrato. 

2. O projeto e restantes serviços associados devem ser instalados em perfeitas 

condições de serem utilizados para os fins a que se destinam. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os 

aspetos relativos à venda de serviços e das garantias a eles relativas, no que 

respeita à conformidade dos serviços. 

4. O adjudicatário é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito 

ou discrepância dos serviços objeto do contrato que existam no momento em que 

os serviços sejam entregues.  

5. No caso de se verificar que os serviços prestados não estão em conformidade com 

as especificações do presente caderno de encargos, ou apresentam defeitos, o 

adjudicatário deverá substituí-los no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, a contar 

da data de notificação para o efeito. 

 

ARTIGO 5.º - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

O contrato a celebrar produz efeitos a partir da data da sua assinatura e mantém-se 

em vigor pelo período de 4 (quatro) meses, em conformidade com os respetivos termos 

e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato, e de acordo com as seguintes fases: 

a) 1.º mês: Fase de desenvolvimento; 

b) 2.º mês: Fase de implementação; 

c) 3.º mês: Fase de migração de dados; 
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d) 4.º mês: Fase de testes. 

 

ARTIGO 6.º - OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO ADJUDICATÁRIO 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas em legislação aplicável, no presente 

caderno de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato 

decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações: 

a) Obrigação de prestar serviços de desenvolvimento informático do atual SIP – 

Sistema de Informação Prisional, tendo em vista a sua reestruturação e 

transição/substituição para o futuro SIEP – Sistema de Informação de Execução 

de Penas, reestruturando, desta forma, o módulo “conta corrente reclusos”, 

com o objetivo de implementar a Unidade de Tesouraria do Estado (UTE), 

através da adoção do Documento Único de Cobrança (DUC), o que permitirá a 

exclusiva movimentação de verbas a favor dos reclusos por recurso a 

transferência bancária, através de integração na rede de cobrança do Estado, 

em conformidade com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente caderno de encargos; 

b) Os serviços descritos na alínea anterior devem ser prestados de modo 

consentâneo com os novos processos e procedimentos técnicos e tecnológicos 

a adotar em sede de reconciliação bancária das contas reclusos (Homebanking) 

e em sede de reconciliação das contas correntes reclusos (SIEP), garantindo a 

interoperabilidade entre estas e o novo sistema de pagamento através de DUC. 

c) Obrigação de garantia dos serviços. 

2. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e 

adequados ao cumprimento do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema 

de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

ARTIGO 7.º - GARANTIA TÉCNICA 

1. Nos termos propostos e da legislação aplicável, o adjudicatário garantirá a 

conformidade da interface desenvolvida e implementada contra quaisquer defeitos 

ou discrepâncias no âmbito do contrato a celebrar, sem qualquer encargo adicional 

para a entidade adjudicante. 

2. São excluídos da garantia todos os defeitos que notoriamente resultem da má 

utilização, negligência ou de utilização abusiva da entidade adjudicante, bem 



                                             Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

 

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais  
Rua Braamcamp, n.º 90, 1250-052 Lisboa                                                                                                                                         Página 5 | 16 

 

 
 

como todos os defeitos resultantes de fraude, ação de terceiros, casos fortuitos ou 

força maior.  

3. Em caso de anomalia detetada nos termos do número anterior, o adjudicatário 

compromete-se a intervir, sem prejuízo do direito ao pagamento dos honorários 

devido caso a anomalia tenha resultado de factos que não lhe seja imputável.  

 

ARTIGO 8.º - INSPEÇÃO E TESTES 

1. Após a execução do projeto, a entidade adjudicante procede, no prazo máximo de 

15 (quinze dias), a contar da respetiva instalação/ implementação da solução, a 

uma inspeção quantitativa e qualitativa da mesma, com vista a verificar a sua 

conformidade, quer a nível de caraterísticas, especificações e requisitos previstos 

neste caderno de encargos, e de acordo com a proposta adjudicada, bem como 

outros requisitos exigidos por lei. 

2. Relativamente à fase mencionada no número anterior, o adjudicatário deve prestar 

à entidade adjudicante toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

3. No momento da prestação integral dos serviços objeto do contrato, a entidade 

adjudicante, após verificação, procede à sua aceitação provisória, através da 

realização de uma verificação dos serviços prestados, nomeadamente, com o 

objetivo de comprovar que os serviços prestados apresentam as caraterísticas, 

especificações e requisitos requeridos e que os bens fornecidos não possuem 

deficiências de fabrico, transporte ou entrega. 

4. Se forem detetadas anomalias, o adjudicatário deve providenciar, num prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, a respetiva resolução. 

5. Todos os encargos e custos serão responsabilidade do adjudicatário. 

 

ARTIGO 9.º - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. O pagamento será efetuado no prazo 30 dias a contar da data da receção da fatura 

correspondente, a qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação a que 

se refere.  

2. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante quanto aos valores 

indicados na fatura, deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder à emissão de nova fatura, devidamente corrigida.  
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3. As faturas devem discriminar os serviços a que se reportam, o número do contrato 

bem como o número de compromisso financeiro associado, o qual será indicado 

pela entidade adjudicante, sob pena da sua devolução.  

4. Desde que devidamente emitida e observado o disposto no n.º 1, a fatura será paga 

através de transferência bancária, para o NIB/IBAN indicado em documento 

bancário apresentado pelo adjudicatário o qual deverá ser atualizado sempre que 

necessário. 

5. Em caso de atraso no cumprimento das obrigações pecuniárias por parte da 

entidade adjudicante, o adjudicatário tem o direito aos juros de mora sobre o 

montante em dívida, nos termos previstos no artigo 326.º do CCP e da Lei n.º 

3/2010, de 27 de abril. 

 

ARTIGO 10.º - PENALIDADES CONTRATUAIS  

1. A entidade adjudicante pode exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena 

pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 

seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos serviços objeto do 

contrato até 5% do preço contratual; 

b) Pelo incumprimento da obrigação de garantia ou assistência técnica, até 10% 

do preço contratual. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, a entidade 

adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo adjudicatário ao abrigo da alínea a) do n.º 1, 

relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha 

determinado a respetiva resolução. 

4. Nos casos em que seja atingido o limite de 20% (vinte por cento) e as entidades 

adjudicantes decidam não proceder à resolução do contrato, por dela resultar 

grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 30% (trinta por 

cento). 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, as entidades adjudicantes têm 

em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o 

grau de culpa do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 
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6. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

ARTIGO 11.º - GESTOR DO CONTRATO 

1. Para efeitos de acompanhamento e execução do contrato, de acordo com o 

estipulado no artigo 290.º-A do CCP, será designado um gestor do contrato pela 

entidade adjudicante. 

2. No início da execução do contrato a celebrar, o adjudicatário fornecerá igualmente 

os contactos ao gestor nomeado para efeitos de acompanhamento daquele: 

a) Morada; 

b) Telefone e telemóvel; 

c) Endereço eletrónico. 

 

ARTIGO 12.º - DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL E INDUSTRIAL 

1. Sempre que legalmente admissível e na máxima extensão admitida na lei, o 

resultado da prestação dos serviços é, sem quaisquer encargos adicionais 

relativamente ao preço contratual e ainda que se verifique a cessação do contrato, 

propriedade das entidades adjudicantes. 

2. Os encargos e responsabilidades decorrentes da utilização de materiais ou 

processos respeitantes a quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos ou outros 

direitos de propriedade intelectual e industrial necessário ao cumprimento das 

obrigações objeto do contrato correm inteiramente por conta do adjudicatário. 

 

ARTIGO 13.º - DEVER DE SIGILO 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público e de que 

possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. Exclui-se do dever de sigilo a informação e a documentação que sejam 

comprovadamente do domínio público à data da obtenção pela entidade 

adjudicatária ou que esta seja obrigada a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de entidades administrativas competentes.  

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 

que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 
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4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no 

âmbito da execução do presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da 

sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à 

proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas. 

5. A obrigação de sigilo prevista no presente artigo é extensível aos agentes, 

funcionários, colaboradores do adjudicatário ou terceiros que as mesmas 

envolvam, respondendo o cocontratante solidariamente perante o contraente 

público perante o incumprimento da presente obrigação. 

 

ARTIGO 14.º - PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

1. O Adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações 

decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado 

RGPD) – Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 

de 2016, e demais legislações que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, 

durante a vigência do contrato e, sempre que exigível, após a sua cessação, 

designadamente: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos 

pela entidade adjudicante, única e exclusivamente para as finalidades previstas 

no contrato; 

b) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo 

o cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos; 

c) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a 

que a entidade adjudicante esteja especialmente vinculada, desde que tais 

regras lhe sejam previamente comunicadas; 

d) Pôr em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias à proteção dos 

dados pessoais tratados por conta da entidade adjudicante, nomeadamente 

contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a 

alteração, a difusão ou o acesso não autorizados, bem como contra qualquer 

outra forma de tratamento ilícito dos mesmos; 

e) Prestar à entidade adjudicante toda a colaboração de que esta careça para 

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais, 

efetuado ao abrigo do contrato; 
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f) Manter a entidade adjudicante informada em relação ao tratamento de dados 

pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato qualquer situação que possa 

afetar o tratamento dos mesmos, ou que, de algum modo, possa dar origem ao 

incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de dados 

pessoais; 

g) Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de 

dados, por todos os seus colaboradores, incluindo toda e qualquer pessoa 

singular ou coletiva que preste serviços ao adjudicatário, designadamente, 

representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e 

consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico 

estabelecido entre o adjudicatário e o referido colaborador; 

h) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações 

legais de confidencialidade; 

i) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, 

transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de 

terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos 

pela entidade adjudicante ao abrigo do contrato, exceto quando tal lhe tenha 

sido expressamente comunicado, por escrito, por esta ou quando decorra do 

cumprimento de uma obrigação legal; 

j) Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que 

assegurem a confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência 

dos sistemas e serviços de tratamento de dados pessoais e implementar um 

processo para testar, apreciar e avaliar regularmente a eficácia destas medidas; 

k) Prestar a assistência necessária à entidade adjudicante no sentido de permitir 

que esta cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos 

dados, tendo em vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, 

nomeadamente o direito de acesso, retificação, oposição, apagamento, 

limitação e portabilidade dos seus dados pessoais; 

l) Garantir a eficácia de mecanismo de notificação efetivo em caso de violação 

de dados pessoais para efeitos do cumprimento do previsto no artigo 33.º do 

RGPD. 

2. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade 

adjudicante venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo 
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e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais 

aplicáveis. 

 

ARTIGO 15.º - FORÇA MAIOR 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de 

qualquer das partes que resulte de caso de força maior. 

2. Para efeitos do contrato, só são consideradas de força maior as circunstâncias que, 

cumulativamente e em relação à parte que as invoca: 

a) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato; 

b) Sejam alheias à sua vontade; 

c) Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do contrato; 

d) Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos 

por aquelas circunstâncias. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstância que não constitui força maior para os subcontratados do 

adjudicatário na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos 

de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza 

sancionatória, ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo 

adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação à 

outra parte, logo após a sua ocorrência, bem como informar o prazo previsível para 

restabelecer o cumprimento das obrigações contratuais. 
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5. A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo adjudicatário das suas 

obrigações contratuais fundada em força maior, por prazo superior a 30 (trinta) 

dias, autoriza as entidades adjudicantes a resolver o contrato ao abrigo do n.º 1 do 

artigo 335.º do CCP, não tendo o adjudicatário direito a qualquer indemnização. 

 

ARTIGO 16.º - CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

1. O adjudicatário não pode ceder a sua posição contratual, ou qualquer dos direitos 

e obrigações decorrentes do contrato, sem autorização da entidade adjudicante.  

2. A autorização da cessão da posição contratual depende:  

a) Da prévia apresentação dos documentos de habilitação relativos ao potencial 

cessionário que sejam exigidos ao cedente na fase de formação do contrato;  

b) Do preenchimento, por parte do potencial cessionário, dos requisitos mínimos 

de capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual 

cumprimento do contrato.  

 

ARTIGO 17.º - COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Quaisquer comunicações ou notificações entre as partes do contrato são efetuadas 

primordialmente através dos endereços de correio eletrónico dcp@dgrsp.mj.pt e 

maria.r.simao@dgrsp.mj.pt, ou outro a indicar oportunamente pela entidade 

adjudicante, com aviso de entrega.     

2. As comunicações ou notificações feitas por carta registada com aviso de receção 

consideram-se recebidas na data em que for assinado o aviso de receção ou, na 

falta dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais. 

3. As comunicações ou notificações feitas por correio eletrónico consideram-se 

recebidas na data constante na respetiva comunicação de receção transmitida pelo 

recetor para o emissor.   

4. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte nos termos dos números anteriores.  

 

ARTIGO 18.º - CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

1. A adjudicação será efetuada de acordo com o critério da proposta economicamente 

mais vantajosa, na modalidade de multifator, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 74.º do CCP, densificado pela “melhor relação qualidade-preço”, sendo a 

melhor proposta aquela que revelar a pontuação mais elevada. 

mailto:dcp@dgrsp.mj.pt
mailto:maria.r.simao@dgrsp.mj.pt
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2. Os fatores que densificam o critério de adjudicação são a “Adequação da Solução 

proposta”, a “Adequação da implementação proposta” e o “Preço”, com aplicação 

dos seguintes coeficientes de ponderação: 

 

PF = Sol x 40% + Imp x 10% + Prç x 50% 

Em que: 

PF – Pontuação global de uma proposta p 

Sol - Pontuação parcial da proposta p no fator “(Adequação da solução 

proposta)” calculada do seguinte modo: 

 

Subfatores de Sol - Adequação da 

implementação  

                             Ponderação 

Sol1 – Requisitos tecnológicos 70% 

Sol2 – Requisitos de integração 30% 

 

Imp – Pontuação parcial da proposta p no fator “(Adequação da implementação 

proposta)”, calculada do seguinte modo: 

 

Subfatores de Imp - Adequação da 

implementação  

                             Ponderação 

Imp1 – Gestão, planeamento e execução  60% 

Imp2 – Formação 40% 

 

Prç - Pontuação parcial da proposta p no fator “(Preço)”, calculada do seguinte 

modo: 

 

Prç=10 x [1 - (Pp / Pbase) 6] 

Em que:  

Prç = Pontuação da proposta p no fator “Preço” 

Pbase = Preço base do procedimento indicado no caderno de encargos – € 

349.000  

Pp = Preço da proposta p, antes da incidência do IVA 
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3. A pontuação final global das propostas resulta da soma da pontuação de cada fator, 

tendo em consideração a respetiva ponderação, depois de arredondada e expressa 

com 2 casas decimais. 

4. O modelo de avaliação das propostas com base nos fatores que densificam o critério 

de adjudicação consta do anexo III ao Programa do procedimento. 

5. Em caso de empate, a adjudicação será efetuada à proposta que apresentar a 

pontuação mais elevada no fator “Adequação da Solução proposta”.  

6. Caso se mantenha a igualdade após a aplicação dos critérios anteriores, o 

desempate será efetuado por sorteio, em Ato Público, sendo notificados, com um 

prazo de 3 dias úteis de antecedência, todos os concorrentes da data, hora e local 

a efetuar o mesmo. 

 

ARTIGO 19.º - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em tudo o que o presente caderno de encargos for omisso, observar-se-á o disposto no 

CCP e demais legislação aplicável.  

 

ARTIGO 20.º - FORO COMPETENTE 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa, com expressa renúncia 

a qualquer outra.  

 

PARTE II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

ARTIGO 21.º - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços objeto do procedimento deverão ser prestados de acordo com as 

especificações técnicas constantes das cláusulas infra do presente caderno de encargos 

e do anexo A e anexo B. 

 

ARTIGO 22.º -   DESENVOLVIMENTO DA SOLUÇÃO 

1. Os serviços objeto do procedimento deverão ser prestados de acordo com os 

seguintes requisitos funcionais e tecnológicos: 

2. O novo módulo de gestão de contas correntes deverá assegurar: 

a) Criação do registo do recluso e de toda a infraestrutura de suporte, incluindo 

a sua conta corrente; 
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b) Entrada e saída do recluso num Estabelecimento Prisional; 

c) Gestão de movimentos de entrada e saída de fundos na conta corrente do 

recluso; 

d) Consulta de saldos e movimentos;  

e) Gestão de remunerações e processamento de salários; 

f) Processos de fecho de mês/ano e reporte de saldos e movimentos;  

g) Gestão de reconciliações;  

h) Gestão de correspondência; 

i) Interoperabilidade com a plataforma de pagamentos da administração pública 

(PPAP).  

3. Adicionalmente, a DGRSP tem consciência de que a disponibilização de soluções 

robustas, escaláveis, sem erros, não é de todo suficiente no sentido de garantir a 

total satisfação das necessidades dos utilizadores da futura solução.  Assim, no 

sentido de perseguir os objetivos genéricos acima descritos pretende-se que 

sejam desenvolvidas as seguintes atividades na concetualização da Plataforma: 

a) Definição dos objetivos de negócio e princípios que irão nortear o 

desenvolvimento da Solução; 

b) Definição da visão futura para a Solução; 

c) Identificação dos vários processos e jornadas a suportar pela Solução 

(existentes e melhorias necessárias); 

d) Levantamento dos diferentes perfis de utilizadores (Personas) da Solução bem 

como sua caracterização. 

4. Do ponto de vista dos requisitos não funcionais, deverão ser considerados os 

pontos identificados em seguida: 

a) A plataforma deverá ser compatível com HTTP ou HTTPS e o tipo de 

comunicação deverá ser sugerido pela entidade adjudicatária de forma a 

maximizar a segurança da solução; 

b) A interface gráfica das plataformas Web e a interface para administração das 

componentes de Back-Office deverão ser disponibilizadas em português (PT); 

c) A implementação da nova solução deverá seguir o ambiente tecnológico 

adotado, sendo que o projeto deverá ser entregue em três ambientes 

distintos: 

I. Desenvolvimento; 

II. Qualidade (Testes); 
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III. Produção. 

d) Os diversos componentes da Solução deverão suportar uma disponibilidade 

média de 98,0% medida 24h x 7d/semana, independentemente de qualquer 

falha de hardware e software que possa ocorrer; 

e) Qualquer documentação desenvolvida no âmbito do projeto será propriedade 

da DGRSP e sujeita à sua aprovação para que se torne definitiva. Toda a 

documentação deverá ser elaborada em língua portuguesa, com exceção dos 

manuais de software standard que faça parte do Software Aplicacional; 

f) A entidade adjudicatária deverá assegurar, no início dos trabalhos, um "Plano 

de Formação" a realizar, indicando as sessões de formação a realizar, 

descrição/agenda das sessões, número de formandos por sessão, número de 

sessões a realizar, pré-requisitos de cada sessão e condições logísticas 

associadas. 

 

ARTIGO 23.º - CAPACIDADE TÉCNICA DA ENTIDADE ADJUDICATÁRIA  

1.     A entidade adjudicatária deve cumprir os seguintes requisitos relativamente à 

sua capacidade técnica e experiência curricular mínima:  

a) O Diretor de projeto deve ter certificado como MSP (Managing Successful 

Programmes), ou equivalente e com experiência profissional mínima de cinco 

anos em gestão de programas; 

b) O Gestor de Projeto deve ter certificado pela APOGEP (Associação Portuguesa 

de Gestão de Projetos, nível D) ou PMI (Project Management Institute), ou 

certificado equivalente e com certificado ITIL Foundation in IT Service 

Management ou certificado equivalente e com experiência profissional 

comprovada mínima de cinco anos;  

c) O Consultor Funcional na área de Gestão Documental deve ter experiência 

profissional comprovada mínima de dois anos, seguidos ou interpolados, na 

implementação de soluções de gestão documental e gestão de ciclos de vida 

de processos e de documentos; 

d) O Consultor Funcional na área de Machine Learning deve ter experiência 

profissional comprovada mínima de 2 anos, em desenvolvimento de modelos 

de Machine Learning, Natural Language Understanding and Processing e Deep 

Learning; 
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e) O Consultor UX Designer Sénior deve ter mestrado em Human-Computer 

Interaction, ou equivalente, e com experiência mínima de 10 anos na 

concetualização e desenvolvimento de soluções; 

f) O Arquiteto deve ser certificado na área de Low Code como Tech Lead com 

experiência profissional comprovada mínima de 5 anos, seguidos ou 

interpolados, na implementação de soluções; 

g) O Consultor Tecnológico deve ser certificado na área de Low Code como 

Associate Web Developer 11, com experiência profissional comprovada 

mínima de 8 anos, seguidos ou interpolados, na implementação de soluções. 

 

 


